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Artigos, patentes e futuro 
Usualmente, ao pensar em inovação tem-se em men-
te times de especialistas com alta competência téc-
nica - Foto:

Historicamente, o universo da inovação foi pautado
pela produção de artigos e patentes. Da mesma for-
ma, a agenda da proteção ao capital intelectual e in-
vestimentos realizados para a descoberta de alguma
nova tecnologia, produto ou serviço esteve na van-
guarda do debate. Logo, uma das principais medidas
de sucesso para a inovação seria o percentual de in-
vestimento em pesquisa e desenvolvimento versus
receita líquida, analisando a posteriori a geração de
novos produtos e serviços.

Usualmente, ao pensar em inovação tem-se em men-
te times de especialistas com alta competência téc-
nica, envolvendo superespecialistas e
empreendedores em buscadealgumasolução devan-
guarda. Para tanto, torna-se necessário o
investimento nestas equipes, a busca pelo registro do
conhecimento, validação entre pares, laboratórios e a
tradução do conhecimento em mercado.

De uma forma geral, pesquisadoresem alto nível téc-
nico são treinados em excelentes programas de mes-
trado, doutorado e pós-doutorado, expostos ao mais
rigoroso processo deaprofundamento conceitual, co-
nhecimento metodológico, publicações
internacionais e respeitos às regras de proteção ao co-
nhecimento. Um bom pesquisador precisa dedicar
tempo para pensar em um problema, analisá-lo, ana-
lisar fontes relevantes, registrá-las, qualificá-las, ter
dados e testá-lo. Não é um processo trivial, de-
mandando muita paciência.

No entanto,nãoseria espantosoentenderqueaté mes-
moeste universodos artigos epatentesvem passando

por uma revolução silenciosa e pelo lado das grandes
organizações. Nas últimas semanas, as principais
empresas globais com os maiores investimentos em
P&D sugeriram estar em um processo de revisão das
práticas de geração de conhecimento. A importância
para estas áreas continua viva, mas o seu tamanho e
forma de atuação estão em questionamento.

Como exemplo, uma das principais empresas de tec-
nologia americana, com importante produção de co-
nhecimento e inúmeros projetos relevantes para o
desenvolvimento da computação moderna, registou
pela primeira vez em sua história uma queda no seu
registro de patentes. Os principais motivos en-
volvem foco em setores de interesse, custo de capital,
buscapor maior cooperação com o mercadoeadoção
de práticas da inovação aberta.

Todoeste movimento significauma revisão do como
inovar. Além dos preceitos tradicionais do universo
econômico, surge um movimento em busca de novas
estratégias decooperação técnica, aberturapara o co-
nhecimento, testes e desenvolvimento de mercado.
Além das tradicionais soluções técnicas, temas como
análise de mercado, dados do cliente e design da sua
experiência ganham cada vez mais terreno.

A avaliação do custo de oportunidade entre fazer a
inovação dentro ou fora da organização também está
em pauta. Ao reconhecer que existe tanto co-
nhecimento fora do seu negócio, diversas empresas
buscam aumentar as oportunidades de mercado, ado-
tando técnicas como incubação, aceleração, par-
cerias, investimentos corporativos de riscos e até
mesmo fusões e aquisições.

Toda a revolução tecnológica em andamento, em vá-
rios setores da economia, parece ter alcançado tam-
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bém o cerne da inovação, em busca de novos
caminhos que acelerem ainda mais o poder da des-
truição criativa de mercado. Vale a pena conferir as
cenas dos próximos capítulo e uma grande abertura
para um novo processo de geração e aplicação do co-
nhecimento.

* Hugo Tadeu é diretor do Núcleo de Inovação e Em-
preendedorismodaFDCesenioradvisordaDeloitte.

Siga a Epoca Negócios:
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Com a evolução regulatória da LGPD, programas de
conformidade devem ser revistos 

Carla Segala ePauloLilla. FOTOS:DIVULGAÇÃO

A promulgação da Lei Geral da Proteção de Dados
Pessoais (LGPD) em agosto de 2018, trouxe regras
para proteção de dados pessoais aplicáveis a todos os
setores da economia. Diversas empresas iniciaram
seus programas de conformidade a LGPD, co-
mumente chamados de "projetos de adequação",
criando sua estrutura de governança em proteção de
dados. Em setembro de 2020, com a efetiva entrada
em vigor da lei, uma nova leva de empresas iniciou
seus "projetos de adequação" à LGPD, buscando a
implementação de medidas necessárias visando à
conformidade desuas atividades detratamentodeda-
dos com as disposições da nova lei.

No entanto, tendo em vista o tempo decorrido desde
o início dessas atividades de adequação a LGPD, é
certo que para muitas empresas chegou o momento
de rever e atualizar as medidas que foram im-
plementadas, para assegurar que continuem ade-
quadas às atividades de tratamento de dados
pessoais.

A promulgação da LGPD ocorreu após longa dis-
cussão que envolveu a sociedade civil e o Legislativo
sobre o tema. Foram oitos anos de debate - de 2010 a
2018 -, quando a lei foi sancionada. Com forte ins-
piraçãonalei europeia,o General Data ProtectionRe-
gulation (GDPR), a LGPD representou uma
mudança radical sobre a forma como a proteção de
dados é tratada no Brasil.

No entanto, ao contrário da União Europeia, que vi-
nha regulando o tema desde a década de 1980, o Bra-
sil não possuía larga experiência na regulação de
proteção de dados pessoais. Até a promulgação da
LGPD, o Brasil contava apenas com leis e re-
gulamentossetoriais, muitas vezes incoerentes econ-
flitantes entre si. Mais importante ainda: não havia
uma autoridade regulatória responsável pelo tema, o

que também contribuiu para a ausência de uma cul-
tura de proteção de dados no país.

O projeto de lei quedeuorigem àLGPDprevia, quan-
do desua aprovação pelo Congresso Nacional, a cria-
ção da Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD). Contudo, os dispositivos legais que pre-
viam a criação da ANPD acabaram sendo vetados e a
LGPD foi sancionada sem uma autoridade res-
ponsável pela fiscalização e regulação da lei. A
ANPD só veio a ser criada alguns meses depois, com
a Medida Provisória n. 869/2018, convertida em lei
no ano seguinte.

No entanto,aANPD só começouafuncionar, de fato,
em novembro de 2020, com a nomeação de seu con-
selho diretor, ou seja, após a entrada em vigor da LG-
PD (que ocorreu em setembro de 2020). Portanto, a
lei entrou em vigorsemaregulamentação dediversos
pontos, muitos dos quais até hoje encontram-se pen-
dentes, considerando o início tardio do fun-
cionamento da ANPD.

Desse modo, diante da pouca experiência brasileira
em proteção de dados e da ausência de re-
gulamentação de diversos pontos da LGPD, as or-
ganizações, para implementarem seus programas de
conformidade, valeram-se de diretrizes e orien-
tações publicadas pelas autoridades de proteção de
dados europeias, considerando a forte inspiração da
LGPDno GDPR eaconsequentesemelhança entre as
duas leis. Isso pode ser observado, por exemplo, na
preparação dos registros de atividades de tratamento
e inventário de dados, metodologias para a ela-
boração de relatório e impacto, implementação de
mecanismos para a gestão de solicitações de titulares
de dados, plano de ação para resposta a incidentes de
segurança da informação, documentos ou ações exi-
gidos pela LGPD, mas sem indicação clara de como
devem ser implementados.
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No entanto, em 2023, quase cinco anos após a pro-
mulgação e três anos após a entrada em vigor da LG-
PD, houve considerável evolução com relação à
maturidade do tema no Brasil. Embora diversos as-
pectos da lei ainda se encontrem pendentes de
regulamentação pela ANPD, como é possível cons-
tatar pela sua agenda regulatória para o biênio
2023-2024, a ANPD já publicou alguns re-
gulamentos e orientações que podem impactar
projetos de adequação implementados an-
teriormente.

A títulodeexemplodaatividade regulatória quepode
levar à necessidade de revisão de medidas de ade-
quação à LGPD implementadas em anos anteriores,
destaca-se a publicação da resolução da ANPD , que
estabelece algumas flexibilizações da lei para pe-
quenas e médias empresas, startups ou associações
sem fins lucrativos, que atendam certos requisitos,
bem como as orientações publicadaspelo órgãoacer-
ca de cookies e outras tecnologias de rastreamento,
sobre agentes de tratamento e comunicação de in-
cidentes de segurança da informação.

Além disso, o própriomercado, atualmente mais ma-
duro sobre o tema, já estabeleceu alguns padrões e
boas práticas atualmente adotados e esperados de ou-
tros stakeholders, regulados por vias contratuais, es-
pecialmente no que diz respeito à colaboração para
resposta a incidentes de segurança envolvendo dados
pessoais epara o atendimentodos direitos de titulares
de dados pessoais.

Adicionalmente, a própria evolução das atividades
das empresas ao longo do tempo pode levar à ne-
cessidade de revisitar e atualizar programas de con-
formidade à LGPD. Isso porque, novos modelos de

negócio, produtos ou serviçospodem acarretar novas
atividades de tratamento de dados pessoais, que de-
vem ser identificadas e serem objeto de análise de ris-
cos. Da mesma forma, novas atividades empresariais
que antes não existiam podem, por exemplo, levar à
necessidade da atualização do registro de atividades
de tratamento e da política de privacidade da em-
presa, bem como do desenvolvimento de novos re-
latórios de impacto à proteção de dados, todos
documentos previstospela LGPDcomo parte do pro-
grama governança em proteção de dados a ser
instituído por um agente de tratamento.

Fato é que os programas de conformidade à LGPD
podem ter início, mas é certo que não têm fim. Da
mesma forma que a atividade empresarial e a le-
gislação se desenvolvem, tais programas devem ser
periodicamente revistos, de modo a garantir sua atua-
lização à realidade da empresa, do mercado e do ce-
nário legislativo e regulatório posto.

A conformidade à LGPD, portanto, depende da con-
tinuidade e da atualidade do programa de adequação
à lei e da estrutura de governança criada para aten-
dê-la. Não se trata de atividade que pode ser dada co-
mo concluída pelas organizações em razão da
implementação das medidas iniciais de adequação.
Em suma, é necessário assegurar que o programa es-
teja sempre atualizado e seja revisto periodicamente
para garantir sua melhoria constante e efetividade.

Continua após a publicidade

*Paulo Lilla e Carla Segala são, respectivamente, só-
cio e advogada da prática de Tecnologia, Proteção de
Dados e Propriedade Intelectual do Lefosse



abpi.empauta.com Brasília, 25 de janeiro de 2023
Metrópoles Online | DF

Marco regulatório | INPI

abpi.empauta.com pg.7

Prioridade para a indústria, INPI segue com
presidente interino 

O Instituto Nacional de Propriedade Industrial
(INPI) segue sob o comando do presidente interino,
Júlio Cesar Moreira

Embora seja apontado como uma prioridadenaagen-
da da indústria, o Instituto Nacional de Propriedade
Industrial (INPI) segue sob o comando do presidente
interino, Júlio Cesar Moreira.

Relegado a um papel secundário no governo Bol-
sonaro, o INPI foi incluído pela Confederação Na-
cional da Indústria (CNI) entre as prioridades para os
100 primeiros dias de governo entregues a Geraldo
Alckmin.A proposta é que o INPI ganhe autonomia
financeira para modernizar seus procedimentos,
com base em padrões e boas práticas internacionais.
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